
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado Fábio Nogueira

PROJETO DE LEI Nº g ot 1/2005.

Reconhece de utilidade pública a Associação
dos Trabalhadores Rurais da Fazenda Campos,

io de Salgado de São Félix, e dá
outras providências.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1º- Fica reconhecida de utilidade pública a Associação
dos Trabalhadores Rurais da Fazenda Campos, no Município de Salgado de
São Félix.

Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário,

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2005.

FÁBIO NOGUEIRA
Deputado Estadual



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado Fábio Nogueira

JUSTIFICATIVA

A Associação dos Trabalhadores Rurais da Fazenda Campos, no Município de

Salgado de São Félix vem contribuindo significativamente com o
desenvolvimento daquele município. Trata-se de uma entidade sem fins
lucrativos constituída com o propósito de promover junto aos seus sócios um
trabalho assistencial e educativo. Além disso, destaca-se a preocupação em

preservar o meio ambiente, atuando junto ao IBAMA para proibir o
desmatamento daquela região.

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2005.

FÁBIO NOGUEIRA
Deputado Estadual/Líder do PSDB



* ATA DA ÁSSEMBLEIA GERAL ORDIVÁNIA DE FUNDAÇÃO, ELEIÇÃO E FOSSE DA DI

TORIA DA ASSOCIAÇÃO DOS TRADALIADONES RURAIS DA FAZENDA CAMPOS,

Acu auartoza dias do mês de janeiro de mil movicendos '

e noventa e oito, às sete horas da uanhã, no Fazendo Campos, município de

Sulgado de São FÉli nraíba, reunidos em Assembléia Geral, os signatários
da presente Ata decidiram por unauinádede erier, como efetivamente orinras
2 Associnção dos Trabelhadores Nurnis de Fazenda Campos. Depois de ampla *

discussão foi encaminhado uma proposta de Estatuto para a referida entida-

do. Discutida e voteda foi corovado o Estatuto, Após & votação do Último '

artigo do Estatuto procedeu-se eleição, no presidência da mesma o Sr. Jo

sé Antônio du Silva ecomo secretária Narineide Marin da Silva, Continuando

prra o Couselho Administrativo formeleitos os seguintes associados: Na-

ria Tereza de Andrade Lendouça, [OU votos (Presidente); José Oliveira da

Silva, le7 votos(Secretário); Júlio Pedro de Oliveira, 687 votos(Tesourei —-

ro), e para o Conselho Fiscal: Severino Heruinio du Silva, 180 votos(1ºYis

cal); Maria dus Dores da Silva Correia, 198 votos(2º Fiscal); Maria Izabel

da Silva, 137 votos(3º Fiscel). Terminada à votação a presidente eleita a-

deceu & todos e pediu & colaboração pare que com todos se fize-se um '

trabalho de crescimento da Associação. Em seguida o secretário não tendo *'

muita coisa à declarar agradeceu no povo e passou a palavra ao Tesoureiro!

uue por sua vez agradeceu ques a ele deu seu voto de confiança e & parti
À cipação de todos. Depois o conselho Fiscal taubém og redecercn no povo e pe

2 ajuda de todos para que se faça ui: trabalho sério, honesto e cou '

, à união de todos. Terminando as palnvras o presidente da mesa facultou o

' Palavra aos sócios que dissermu está satisfeito com o Conselho Eleito. Não

Lendo wnis nada a falar o presidente usou a palavra e disse está feliz com

n decisão dos companheiros e pediu «que todos se uni-se e fizemse um trabe-
lho juntos. Contihuando em obdiêueiu so Estotuto foram empossados os ss -
cios eleitos para o úueiudato de 14/01/1998 à 14/01/2000 e receberam de As —

seubl&is, o tarefa de providenciarem o registro do Estatuto aprovado, Nin-

tua Lendo unda unis»falar, Eu Korineide Meria do Silva que secretarici'

os trabalhos lavrei + ata que lida e xchada conforme vei pelo presidente *

e por mim assianda. Dado e passado aos quertoze de janeiro de mil novicen-

tos e noventa e oito, tersiurado às dezoito Horas na Fezenda Campos, munio

rélixefpio de Salgado de Eb.

Salgado de São Félix-Fi, 14/01/1998

Dê As2R3ho. ÉSULÓ, Mascate diana da Uha

Jos Antônio d: Silva HMorineide Maria da Silva

Fresidente Seeretírio



Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

SRF a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TWowERo DE TRERCÃO
02.390.213/0001-00

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO|SS 5SgaSoCADASTRAL
05/03/1888

ASSOCIAÇÃO DOS TRA! IBALHADORES RURAIS DA FAZENDA CAMPOS

TITULO DO ESTAFELECIVENTO
ATRFC

TODO E DESCRIÇÃO GR RT)
91.99.6-00 - Outras atividades associativas, não especificadas anteriormente.

|

=
)

3026 - ASSOCIACAO[
TÓDIGS E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

FAZENDA CAMPOS

Ciao—|
]

ZONA RURAL
] [EXlSiDo pe sao Feu — E

ETURCAS CADASTRAL
ATIVA

BATA SITURCÃO CRORETRAL

03/06/18

E EsPECA

1

ENADRETUAÇÃOENEER |t

Aproyado pela Instruçã jo Normativa SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitidó no dia 26/02/2004 às 10:39:33 (data e hora de Brasília).

OI O) ro198 0H Al &o votar

poe 2 EFaisfeo 2? Siva

nup:/fwww.receita fazenda.gov br/Pessoaluridica/CNPI/enpireva/Cnpjreva Comprovante-ssP 26/02/2004



MINISTÉRIO
DO TRABALHO
E EMPREGO
Secretarias de Políticas Públicas de Emprego
Departamento de Emprego e Salário
Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho e Identificação Profissional

RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS — RAIS
RECIBO DE ENTREGA DA RAIS

ANO-BASE 2003

CREA: 690000686610

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DOS TRABALHADORES RURAIS DA FAZ CAMPOS

CNPI/CEI: 02390213/0001-00

ENDEREÇO FAZENDA CAMPOS, 1

BAIRRO. ZONA RURAL

CIDADE/UF: SALGADO DE SAO FELIX / PB

CEP: 58370-000

Total de Vínculos Informados RAIS NEGATIVA

26/02/2004

ão Coordenação da RAIS

17867144

http:/fwww.rais.gov.br/RAISNEGATIVA/gerenciador. asp7acao=s
26/02/2004
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LEMS DA FAZRIDA CANXPOS



FUZO PA ASSOCIAÇÃO DOS PNMLALIASOROS DUIAIS NDA FAZENDA CAUPOS
b

aALe

2, muicfçio de Salgado

Artico 1º 3 À Assoc robaliadores &e tão Eve arsis da Fuzendo Coupos fun —

inda em 1 (1/ ol crio 28. 6 nao sociedade civil que não visao
Ieero e que quer de Leonor dinto s seus sócios we trabalho social, as —

neis1 e eduestivo cor sede ne Frzenda Campos. Sus duração 6 indeter-
minudo 2 são om seguintes sous objetivos «

18 4 Unir os sorsdores à tende Campos
2º ; Decidir sobre o uso dx torra de rzeunda Campos.
3º 3 Aduinistrar os beus da Associação.
1º 9 Ser iutermediário nos vendas das Venieitorios no caso que alguém—*

terra.
sir melhorias pa nº comunidade.

poúcr us lutis dos conpanheiros ex outros lugares.
7º é Integrar ais os que não não sócios.
3º 1 Prosover festes, brisesdeiras, jogos, e outras atividades que aumen-
teu o bes ester da co.

à Perde à posse por Lei, o posseiro que deixar e sus posse(área)—por
conforme c próprio Estatuto wostro porque ele é perdedor—da

10º 3 Proibir o desustamesto 1 frea ue tenta sedeira de obra e que—é

roibido pelo IBAMA.

Artigo 2º 1 Tendo objetivos profissioncis e cssistenciais, a Associação *

eaté livre q bre o seupeger inpostos trisônio, renda e serviçõs cor
so dis e letra "Q'" do Inciso IL do Artigo 18 de Constituição Federaljele
ctoaterf com rigor aou rejuisitos exigidos pelo Oddizo Tributário Nacio -
uxl nos Leruos do urtigo 1 Lieiso E e II.
Capítulo 11 + Luedro socisl.

Artigo 0º 4 Seu oliir reçê, cor, sexo, p.rtido o: religião. Podem ser só-
cio todus na pessoss aeiores do 12 anos, ue worm:etrabalham na Fazendo
Ca. pos, es) categorias de sócios.
un) Sócios funcndorss 4 Que são os nue asséncrcu e Ata

de
fundação.



bh) Sócios cfotivos 1 Que São ou usuoc:
de cprescutação aprovada pela Assesbléis

Artico 48 ; ão direitos e deveres dos Associudos.
Totir e ser votedo.

b) Deixsr de ser sócio.
e) Discutir e votar os as.untos ue se tratareu us Asseubléia.
É) Propor a diretoria e ne Assentléios Goereis os dides que julgar neces —

Sírio do interesse do Associação.
ousultur o livro de AÍ

ir fickaeute o Estatuto, respeitando as deliberações tomadas pe —

aubléias Gervis.

Contribuir meusalcemte co o v.lor decidido pelo Asseubléia Geral para
custesr os trabalhos e encúrios du Associnção.
£) Ser expulso pelo Asse bléic Geral, quando ir contrário aos interesse
du Associsção no deixar de pager 08 wensenlidades por mais de três meses .
6) Só teu di ito à projeto assinndo ela Associação queia for sócio e ti-
ver ee dio cou a 5

Pa
sc lidade.

ágrafo Único 1 Nenhus sócio receberá priamento pelo serviço prestado *

2 Associnção como tesbéa ento sembro de diretoria e do couselho Fiscal.

o existe três óruãos 1

A Assenbléia Geral — E órgão núxiso de decisão.
1) C conselho Adiiuistrativo — E órião de

e) u Conselho Fiscal — E órfu do fiscalização.

Ler: 1 Criiaária se renlize cus mês contendo
—

a
sendo us Assemo=e, sendo necessário, será cow

WI6iss Gersis serão convocadas com *

vós de cit] fixsdo nº porta da sede, Fo —

ioaga do vetode mis us dos sócios. Não"

oras, Su renlizs outes Assoublfio após 40 horns podendo touar *

os presentes. São tareins da Asseu.blóia Gerals

irativo e do Conselho Fi2º Aviliar o tesbulio ão Ad

CD ACaitAr e demátir sócios So ,:xúro nei)
iner a preste ão de conte;



Dt Tiseutér e decidir sobre pro cestas projetos financeiros por órgiogÃo
ioverio e ortros;

Cº Locidir sobre c comerei, dis são de Vous da Associsçõo no valor meior *

lários fuivos;
$Ão 1ienss1 dos sócios

únto de sesbros do Conselho Aduinistrativo e do Conselho '

do ie: inata eleição de novos sunbros, no caso uue estes a-
ves contrário sos objetivos ds Associuçõo;
3º Decidir sobre à extinção d' Associngõo e o destino do seu patrimônio ,
desde nus não reste ucis do ue 15 sócios
10º Decidir sobre os cedidos de apoio e outras lite;
11º indar os Estatutos.

EForfgrifo 1º = Para decidir os pontos &, 9 e 11 são uccessfrio 2/3 (dois
terço) dos votos em Assenblóisa Geral Vxtroordiafria.
Forágrefo 2º — Queu não é sócio só tem direitor voz nº Assembléia Geral,
se c£ uesma nutorize

PA ireito « voto nº As: dbléia Gerel os sócios que estão em dia com
nº contribuição mensal e os que são sócios por m: nis de três meses, isto '

o censo dos sócios efetivos.
rarígrifo 3º - A Assembléia Extraordinária será convocada à qualquer tem

po velo Conselho Aduinistrotivo ou por 1/5 ( um quinto ) dos sócios—e

truterf somente dos esswntos e foi convocada,

"Artigo 7º = O Conselho Aduinistrativo é som do por trôs conselheiros —,

eleitos pars a
vo são ;

aandelo de dois euos. As tereius do Conselho Adsinistrati

1º Coordennr à Asseublóis der
2º Representar & Associação junto à outras pessons e entidades;
3º Convocar as asseublóics Jersis Crdinárias e extraordinárias;

: dia à correspondência;
5º Fazer eeotações aAssesblóics e lavrar atss;

Master es ordes o arquivo e a docwaentaçãos
Ter o movimento fiusveviro da Assoc 16%01 assénér cheques, fazer

r pogomentos, receber pagnuentose coutribuições e financiamentos de pro
jotoss .

Fuzer à prestação de contes e n contabilidade,

inistrotivo escolherá entre seus menbros1:fo nico 1 O Conselho AM:

— UM representauto junto & pessoss e entidades;
— hi encarregado das cseritas;

des assuntos finsseciros.



vor oersião eleição o Conselio Administrativo para um wmandoto de dodé
uos, com r. função de verificar 5 contas do Conselho Aduinistroativo e

Assesbiéis Gercl,

— Eleições

Artigo 9º —

serão mn

As eleições do Conselho Adinistrativo e do Conselho Fistel
lizodas es Asseblóios Gerais ixtreordinírias convocadas para *

este objetivo co sresença de todos os candidatos nos diversos cargos.
A eloiçõão serf nomins e esterTo eleitos ou três candidatos cos maior ná

ro de votos, tanto pars o Jouselio Almivistrativo como para o Conselho
Fásesl.

rafo 1º = 6 local, a nora e o tenpo de duração das eleições serão
definidas no Edital de Convocação;

ao To pode sor inferior do ue acis lores.

Ááurafo 2º - As eleiçoes & erõo realizadas 10 à 15 diss antes do fim *

io rndato do Conselho auterisr e u posse do Conselho eleito será no ál-
tino diz do mandato do Conselho muterior.

1fo 3º essoz só pode ser rédeite uma vez.

CAPÍTULO V —

Artizo 10º — O petrisônio da Associ.ção será formado pelos seguintes ,

1º Cs lotes comanitá rios;
2º As roças cominitárias;
9º As fontes de áfua ex

sinos;
4º Coqueiro «+

3º as cost.

6º As palmos 3

rteirzs e morões;
wantro cile de r

Dº os currais;
10º Tanque de colocar mel;
11º Qutros bens à ser adygsiridos por e:

12º à vc

doações;r
a: dos se: Lens, serviços, costriluições, dosções, etc.

CAPITULO VI — Artigos sersis



e

tatuto serão resolvidos pe —
— Os ensos

fiz ersl

mto acrf registrdomo Cortório de Registro de Títues

abl6ic Gerel realizado no d

GBRTETTTA OSS At, dalia Loi registrado O pre-
RE, do livro A-2-Recis
É verdade; dou fé,

de levereiro de 1958

Wa FOX





DO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMI: O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMI: ES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Constou no Expediente da Sessãoaee no Livro de fuepário Ordinária do dia

2+-
/ O Yr2005

h o 5
o

Ôemdoa raoos
[e Assessoria ao PlenárioLM, Diretor

DiretoraIv.de Assessoria ao Plenário -
Remetido à Secretaria Legislativa

Nodia—/2005
ido ao Departamento de Assistência

€ Controle do Processo Legislativo =Em, + /OG Poos Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

QAluvo NA
Dir. da Divisão de Afsessoria ao Plenário

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nedia —/ /2005

Comissão de Constituição, Justiça e -

º
o Secretaria LegislativaRedação para indicação do Relator EenosLo]Em 1 12005.

Designado como Relator o Deputado—|DECADA S ne AÇO
Secretaria Legislativa 7Secretário Em su / o

- utadAssessoramento Legislativo Técnico ea
— AApreciado pela ComissãoEm — /—2005

Nodia 1 12005

Secretaria Legislativa
Secretário

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovadoem( ) Turno Plenário a Presente Propositura consta

CA Pagina () e(E / /2005. Documento (s) em anexo.Mo Em 26 / 04 /2005

Funcionário LatoMicheli



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

CERTIDÃO )
Projeto de Lei Nº 807/2005

Cenifico que no Processo Legislativo faltam) cópia(s) do(s)
documentos(s) abaixo assinalado (s), requisitos da legislação vigente
descriminada:

1) Lei nº 6.324 de O8 de julho de 1999 - Estabelece Normas para as
Associações e Fundações serem declaradas de utilidade pública no Estado
da Paraíba:

[ Jatadefundação;
[  ] Estatutos devidamente registrado no Cartório de Registro de
Pessoas Jurídicas;

[ CGC (Cadastro Geral de Contribuinte);
declaração de que a entidade possui sede e que está em

fetivo funcionamento há mais de dois anos, expedido por
autoridade pública.

Divisão de Apoio lissões Permanentes
À 270. UC Z



Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de Salgado de São Felix

R José Silveira nº 29 - Centro
Adm: Forte é o Povo Salgadense

Declaração

Declaro, para todos os fins de direito que a associação dos trabalhadores Rurais daFazenda Campos encontra-se atualmente em pleno funcionamento, obedecendo todos osditames para o qual foi criada.

Salgado de São Felix em, 10 de Junho de 2005.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e nedaçõo51677
PROJETO DE LEI Nº 807/2005

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
dos Trabalhadores Rurais da Fazenda Campos,
no Município de Salgado de São Felix, e dá
outras providências.

N

AUTOR : Dep. FÁBIO NOGUEIRA
RELATOR: DEP. OLENKA MARANHÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o

Projeto de Lei nº807/2005, da lavra do nobre Deputado Fábio Nogueira, é que têm Por

objetivo reconhecer de “Utilidade Pública” a Associação dos Trabalhadores Rurais da Fazenda

Campos, no Município de Salgado de São Felix, e dá outras providências.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, quê

há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e

Dendendo, à contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com

relevantes serviços prestados a comunidade.
Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº807/2005, nº

sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 04 de setembro de 2005.

1
Dep Lá

dáAREI
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela aprovação do Projeto de

Lei nº807/2005,na sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 04 de setembro de 2005

do)DEP, [AÍ

Membro

DEP. FÁBIO NOGUEIRA
Membro

DEP. VITAL FILHO
Membro

Apreciada Pela Comissão

novia24119122005

”



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 559/2005
PROJETO DE LEI Nº 807/05

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação dos Trabalhadores Rurais
da Fazenda Campos, no Município de
Salgado de São Félix, e dá outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art, 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associaçãodos Trabalhadores Rurais da Fazenda Campos, no Município de
Salgado de São Félix.

Art, 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de outubro de 2005.

ta çoRÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente


